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    APRESENTAÇÃO




    O presente livro é uma versão do texto da dissertação de mestrado denominada Os Conselhos da Comunidade e a Reintegração Social, apresentada em dezembro de 2014 à Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo.




    As adaptações, por ora realizadas, devem-se aos valiosos comentários e observações dos professores da Banca (Alamiro Velludo Salvador Netto, da USP, Ana Gabriela Mendes Braga, da UNESP e do professor-orientador, Alvino Augusto de Sá).




    É preciso esclarecer que as orientações teóricas adotadas ao longo do trabalho fornecem parâmetros para se pensar (enquanto formas de atuação) os Conselhos da Comunidade, tais como as teorizações sobre as funções latentes e manifestas de Robert Merton, as teorizações sobre a sociedade e a comunidade, em Ferdinand Tönnies, bem como as demais conceituações e definições de Alvino Augusto de Sá, Pires, Debuyst e Digneffe, no que se refere aos três modelos de Criminologia Clínica e ao paradigma das inter-relações sociais.




    Em relação às alterações realizadas, introduzimos um item sobre as atividades práticas e propositivo-normativas elencadas aos Conselhos da Comunidade, a partir dos três modelos teóricos de Criminologia formulados pelo Professor Alvino Augusto de Sá. Comentaremos as atividades dos Conselhos com egressos prisionais e as funções latentes quanto às estratégias de reintegração social e à atribuição conjunta de “observação cautelar e de proteção”.




    Pelo corpo do texto, evidencia-se que a proposta de reintegração social feita aos Conselhos da Comunidade adota o terceiro modelo de Criminologia Clínica. Nestes termos, fez-se uma introdução, no quarto capítulo, de um item imprescindível, mas que não tinha sido aventado inicialmente na dissertação, qual seja: a crítica da própria proposta que é feita, aqui, aos Conselhos, elencando-se algumas das possíveis funções latentes das estratégias de reintegração social, que eventualmente sejam realizadas por estes órgãos. Como será possível perceber nas observações de Robert Merton, toda atividade (advinda de qualquer organismo institucional ou pessoa física) está sujeita a produzir funções latentes e manifestas. A diferença essencial é que, ao se introduzir este item, foram comentadas supostas funções latentes da atividade dos Conselhos da Comunidade com as estratégias de reintegração social, porque esta atividade ainda não foi realizada, efetivamente e com todas as suas nuances, pelos Conselhos da Comunidade. A depender de como se exerça a proposta, teremos como resultado funções latentes muito conflitantes e divergentes em relação às previstas inicialmente.




    Tem-se consolidada a ideia de que, com relação à questão prisional, a partir da luz que neste sentido joga o pensamento do professor Alvino, não se pode prescindir de novas propostas para o sistema prisional, realidade infeliz da nossa sociedade. Ainda que não se proponha uma “solução” para os comportamentos socialmente problemáticos, é preciso que novas práticas prisionais para as pessoas encarceradas sejam estabelecidas, e, neste mesmo sentido, novas proposições para os egressos prisionais e para a sociedade em geral.




    Não falta sentido na propositura de estratégias de reintegração social para o sistema prisional, ao mesmo tempo em que se preconiza a sua gradativa diminuição. A eliminação imediata do sistema é algo, portanto, momentaneamente imponderável, mas o seu visível incremento é algo que requer providências imediatas de contenção.




    Diante deste cenário, o presente trabalho tem por objetivo avaliar as possibilidades reais que os Conselhos da Comunidade, órgãos da execução penal que representam a sociedade civil, têm de participar de estratégias de reintegração social, por meio da aproximação entre a sociedade e o cárcere, de modo a estabelecer um processo de diálogo simétrico e contínuo (ininterrupto).




    Em um primeiro momento, o trabalho discutirá questões teóricas, dentre elas, as conceituações de: “sociedade”, “comunidade”, “ressocialização”, “reintegração social”, “funções latentes” e “funções manifestas”, todas no âmbito da proposta paradigmática das inter-relações sociais e da Criminologia Clínica de Inclusão Social.




    Nos capítulos seguintes, os esforços concentrar-se-ão na análise da estruturação e da prática destes órgãos da execução penal, pautando-se também de possíveis desvirtuamentos nas atividades.




    Ao final, o trabalho volta-se a uma sugestão de atuação para os Conselhos da Comunidade baseada nas estratégias de reintegração social, juntamente com a busca pela diminuição considerável da aplicação da pena de prisão, partindo-se de experiências modelares de atuação e de considerações mínimas de adequação para as estratégias de reintegração social.


  




  

    INTRODUÇÃO




    No âmbito da Execução Penal, várias são as possibilidades de análise e de opções para o desenvolvimento de novos estudos, haja vista a complexidade desta atividade estatal.




    Como a atividade executivo-penal deve ser desenvolvida tanto em meio aberto quanto em unidades prisionais semiabertas e fechadas, ela depende de uma diversificada estrutura administrativa e de diversos servidores públicos (profissionais técnicos ou não), bem como depende da sociedade, seja por meio de uma atuação essencialmente voluntária, seja a partir de seus organismos oficiais.




    A participação da sociedade neste campo não é tão simples. A sociedade em geral pode e deve participar da execução penal e as formas de atuação são diversificadas e com diferentes implicações. De fato, a sociedade tem participado da execução penal, resta saber sempre mais como se dá esta participação.




    Uma maneira de determinar como se dá essa participação parte de uma análise sobre a formação do vínculo que se estabelece entre a sociedade e o Estado, liame que pode ter um desenvolvimento mais ou menos formalizado.




    Na participação essencialmente voluntária, as pessoas da sociedade atuam na execução penal sem qualquer vínculo mais formal, como por exemplo, quando prestam serviços religiosos aos condenados ou quando atuam na figura de entidades privadas, no desenvolvimento de programas, projetos e ações, dentro ou fora do cárcere, mas relacionados com a Execução Penal.




    Entenda-se que aqui se diz vínculo “menos formal” não no sentido da informalidade, sem requisitos burocráticos para sua formação, mas sim que são vínculos que demandariam menores formalidades entre a pessoa da sociedade (ou grupo social) e os organismos responsáveis pela Execução Penal.




    Outra será a situação em que esta participação da sociedade se dá mediante a formalização de um vínculo de caráter oficial (e regular), isto é, um vínculo que reveste a participação da sociedade a partir da assunção de obrigações predeterminadas na seara da Execução Penal (em seu desenvolvimento institucional e organizacional), de modo que tal atuação se configure por meio de organismos oficiais da Execução Penal, com obrigações legalmente previstas (um caráter mais “formal-oficial” dentre as manifestações da sociedade neste campo).




    Exemplificando-se duas situações objetivas de maior formalização do vínculo da participação da sociedade na execução penal, podem ser citadas a participação da sociedade em um Patronato, ou, como interessa mais diretamente a este estudo, em um Conselho da Comunidade.




    Os Conselhos da Comunidade, especificamente, não são organismos que foram previstos legalmente há poucos anos. Há três décadas a popularmente denominada “sociedade em geral” (ou “comunidade”) foi indicada expressamente na lei a participar da Execução Penal.




    Tal “convocação” da sociedade foi consolidada com a lei de execução penal, diante da reforma penal consagrada no ano de 1984 (vigência em 1985), embora desde 1977 um não regulamentado Conselho da Comunidade já figurasse expressamente na legislação. O nome do órgão surgiu antes da sua regulamentação.




    Os Conselhos da Comunidade estão atualmente previstos na Lei de Execução Penal (LEP), lei federal nº 7.210, de 11 de julho de 1984, nos artigos 80 e 81, e também são regulamentados por atos administrativos normativos (Resoluções) de organismos envolvidos com o desenvolvimento da política criminal e penitenciária e com a fiscalização da justiça penal, tais como o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP-MJ) e o Conselho Nacional de Justiça (CNJ).




    Esta participação da sociedade na Execução Penal, por meio dos Conselhos da Comunidade, suscita diversos questionamentos, especialmente com relação ao papel que a sociedade deverá desenvolver durante a execução da pena (e também antes e depois dela).




    Destes termos, extrai-se um questionamento primordial para o trabalho: de fato, quais seriam as possibilidades reais desta participação social na execução penal, no sentido de promoção das estratégias de reintegração social, a partir dos Conselhos da Comunidade? Dito em outros termos, de que maneira a sociedade civil deve atuar na execução penal, por meio dos Conselhos da Comunidade, para auxiliar na consecução das estratégias de reintegração social?




    Não se pode tentar explorar estas questões sem que se tenha uma visão de como estão formulados e de como atuam os Conselhos da Comunidade, sob pena do estudo transformar-se numa mera proposição de atuação sem fundamento.




    O estabelecimento desta área de atuação como parâmetro de estudo (as estratégias de reintegração social) explica-se porque, em sua grande maioria, os Conselheiros da Comunidade, a partir de suas diversas formas de expressão (por seus Conselheiros, nas redes sociais, nos encontros, em seus documentos), elegem quase que unanimemente a “reinserção social”, a “ressocialização”, como uma de suas atribuições. Por vezes, a reintegração social é entendida errônea e explicitamente em contextos que, na verdade, representam propostas e atividades de reinserção social.




    É preciso deixar esclarecido, antes de tudo, que não se pretenderá dar uma fórmula única de atuar-se com os Conselhos da Comunidade. O que se propõe é contribuir com a indicação de uma forma específica de atuação para estes órgãos (a atuação com estratégias de reintegração social), especialmente por causa de sua configuração (componentes da sociedade), de modo a reatar o elo perdido entre o condenado e a própria sociedade que o excluiu, e por outras razões que serão vistas, que colocam os Conselhos da Comunidade como órgãos potencialmente capazes de desenvolver estas estratégias com maior sucesso, apesar de não se descurar de possíveis funções latentes que podem advir da tentativa do exercício destas estratégias.




    Dentre as diversas formas de atuação da sociedade na Execução Penal, a promoção da reintegração social é também, segundo a orientação adotada no estudo, uma das mais relevantes, mas é muito importante que haja uma reflexão sobre este intento à luz da situação atual e real dos Conselhos da Comunidade, de suas funções e de seus integrantes (e das ações e intenções destes integrantes).




    Estudar os Conselhos da Comunidade é relevante não só para o campo universitário, mas para a prática destes órgãos, já que eles ainda precisam demonstrar uma indispensável coerência entre suas atividades e seus objetivos (finalidades institucionais). Além disso, e por consequência direta desta abordagem do estudo, atinge-se também um interesse que é social, um interesse que é da coletividade com trabalhos sobre os Conselhos da Comunidade.




    Do ponto de vista estritamente acadêmico, o estudo é válido (na medida em que a escassez de trabalhos sobre os Conselhos da Comunidade é gritante), pois estes órgãos têm incrementado cada vez mais suas capacidades e espaços de intervenção na Execução Penal, em número e em intensidade, ao passo que são abordados de modo ainda muito superficial, isso quando são analisados.




    Teoricamente, e como será visto com mais detalhes no primeiro capítulo, o estudo toma por base um novo paradigma para a execução penal (o paradigma das inter-relações sociais), que pode contribuir para o amadurecimento de propostas acadêmicas mais modernas sobre a execução penal e seus propósitos, e para os propósitos que se queiram ofertar, com possibilidades maiores de sucesso, aos Conselhos da Comunidade.




    O paradigma citado reorienta a ciência criminológica para além das estreitas maneiras de compreender as questões da criminalidade e do cárcere. Este paradigma tenta superar os já conhecidos paradigmas do fato social bruto e da reação (definição) social nas unilateralidades que lhes são próprias, a partir de uma relação paradoxal entre eles.




    Segundo Sá (2011, p. 248):




    Os paradigmas são sempre necessários, como pontos de referência e sistemas de pensamento, dos quais a construção científica não tem como fugir. Eles são formas sistemáticas de pensamento, que pretendem marcar um limite entre o que é aceitável e o que não é aceitável, no âmbito de determinadas concepções.




    O importante a se considerar, na questão do paradoxo entre os dois paradigmas (do fato social bruto e da reação social), é a “sobreposição” entre eles e, embora possa surgir uma negação, quando confrontados, isto não significa que haja, necessariamente, uma exclusão de um ou de outro, nem a ideia de paradoxo nega a complexidade do “todo” em que os dois estão presentes. Tal sobreposição significa que estes paradigmas fundem-se, mas deve ficar claro que as partes dos dois paradigmas são sobrepostas, e não justapostas, e que não há complementariedade nem síntese entre eles (SÁ, 2011, p. 255-256).




    Alertam Pires e Digneffe (1992, p. 13) que estes dois paradigmas apresentam visões que são fragmentadas, unilaterais e unidimensionais.




    Em um paradigma, dentre outras concepções diferenciadas, não se leva em conta a gênese da maneira de fazer, de agir (paradigma da reação social), e, no outro, não se leva em conta a maneira de definir e de selecionar as pessoas que serão os “clientes” do sistema de justiça penal (paradigma do fato social bruto) (PIRES; DIGNEFFE, 1992, p. 14). E aqui, com relação aos Conselhos, como se define (e como se constrói) a malha paradigmática de inter-relações (reativamente) com relação aos egressos prisionais – a reação social diante do fato de ser egresso prisional.




    O crime deve ser entendido sob um novo prisma, isto é, como práticas de interação e de objetivação de diversas ordens: maneiras de agir e de definir entre indivíduos e maneiras de agir e de definir num plano institucional (PIRES; DIGNEFFE, 1992, p. 42).




    Segundo Sá (2011, p. 258), o paradigma das inter-relações sociais não faz uma “colagem dos dois paradigmas anteriores”, mas uma integração de ambos. Deve-se levar em conta tanto o comportamento humano problemático concretamente existente quanto à reação social diante deste comportamento.




    Outros elementos constitutivos do paradigma das inter-relações sociais e da proposta, a partir deste paradigma, de um terceiro modelo de Criminologia Clínica (o modelo de Criminologia Clínica de Inclusão Social), serão estudados com mais vagar, dentre eles: “ator situado”, “conduta socialmente problemática”, “cenário do crime” e “malha paradigmática de inter-relações sociais”.




    Pretende também este estudo, como informado, proporcionar uma análise mais detida da finalidade de reintegração social para os Conselhos da Comunidade, entendida esta como a promoção do diálogo construtivo entre a sociedade e cárcere, finalidade que é confundida com o que seria, na verdade, ressocialização, ou mesmo mero “assistencialismo”.




    Conforme a lição de Sá (2011, p. 320):




    [...], no lugar de ressocialização, tratar-se-ia de construir um verdadeiro diálogo entre a parte encarcerada da sociedade e sua parte não encarcerada [...], tratar-se-ia de planejar estratégias de um verdadeiro diálogo, de um canal aberto entre o cárcere e os segmentos da sociedade livre. [...] Por reintegração social entende-se a reintegração de partes de um todo que têm entre si uma relação dialética, de contradições, sem que se queira dissolver as contradições.




    É muito comum aparecer quem supostamente queira dar oportunidades para a sociedade participar das atividades da Execução Penal, é bonito e até “retórico”, mas como será visto, na prática esta proposta é pouco frutífera (ao menos quanto ao verdadeiro envolvimento da sociedade na questão carcerária). Nos locais onde ela desenvolve-se não raramente é possível detectar um descompasso (em certos casos bem graves) entre o que se pretende realizar e o que se vem realizando de fato, mesmo que de uma forma ainda sem consciência disso por parte dos próprios Conselheiros da Comunidade.




    A sociedade deve ter interesse direto nas políticas públicas adotadas para a Execução Penal e nos novos rumos que são dados a elas. As relações que serão construídas entre cárcere-sociedade e sociedade-cárcere são fundamentais para a consecução de novos rumos na lida com os comportamentos socialmente problemáticos (chamados comumente de “crimes”).




    Um dos meios que a sociedade tem à disposição para aproximar-se do cárcere e do cárcere aproximar-se da sociedade são, justamente, os Conselhos da Comunidade, apesar das circunstâncias relacionais naturalmente desgastadas pelo encarceramento e pelo contexto social de exclusão e estigmatização entre as pessoas em vulnerabilidade social e penal e as pessoas “estabelecidas” (as pessoas livres e incluídas socialmente – representando a sociedade).




    Não pode haver, de fato, uma atuação qualquer da sociedade na Execução Penal (de qualquer maneira ou sob o jugo de interesses escusos, interesses de categorias, interesses de instituições ou de interesses pessoais). Esta atuação da sociedade na execução penal, por meio dos Conselhos da Comunidade, deve ser bem orientada (planejada), uniforme e preestabelecida, até para que possa surtir os efeitos desejados (e propalados), realmente fazendo algum sentido participar da Execução Penal. E que, com este envolvimento, ao menos se amenizem os efeitos nefastos do encarceramento e haja um crescimento pessoal de todos os envolvidos – sociedade, encarcerados, egressos e profissionais do cárcere. Sempre é preciso lembrar a orientação fundamental de que para que haja reintegração social deve haver uma participação efetiva, mas tecnicamente planejada e assistida, da sociedade, da comunidade (SÁ, 1998, p. 118).




    A atuação da sociedade na execução da pena, por meio dos Conselhos da Comunidade, pode ser uma das formas para diminuir-se o antagonismo existente entre os encarcerados e a sociedade. Uma atuação imprópria ou indevida da sociedade na execução da pena, certamente fará aumentar este antagonismo, ou mesmo desperdiçar caros momentos de reaproximação e de ensinamento mútuo.




    Assim, o objetivo deste estudo é: Identificar, na composição, funções e modos de atuação dos Conselhos da Comunidade, previstos na legislação e conforme a prática destes órgãos, possibilidades concretas de participação da sociedade civil na promoção do diálogo entre a sociedade e o cárcere.




    Dentre os tópicos do trabalho estão questões conceituais fundamentais, passando-se às práticas institucionais e a caracterização legal dos Conselhos, abarcando a instalação, a composição, as formas de atuação, os objetivos (ou finalidades), as funções e papéis dos Conselheiros da Comunidade, assim como o relacionamento entre os Conselhos e outros órgãos executivo-penais. Ainda, fez-se uma análise critica das atribuições (e finalidades) dos Conselhos da Comunidade à luz de suas realizações práticas. Por fim, a partir de uma reavaliação do que se pretende seja a “reintegração social” para os Conselhos da Comunidade, serão analisadas as possibilidades concretas da sua realização, mediante a proposta de construção de um contínuo e verdadeiro diálogo entre a sociedade e os encarcerados.




    Os documentos utilizados neste estudo foram, em sua grande maioria, colhidos em meios eletrônicos (internet). Dentre eles, relacionados aos Conselhos da Comunidade, estão: regimentos internos, estatutos sociais, relatórios de atividades, pareceres e portarias judiciais, atas de reuniões, relatórios financeiros e cartas de encontros regionais.




    Quanto à pesquisa bibliográfica, foram utilizados livros, artigos, monografias, dissertações, teses, cartilhas, relatórios de encontros nacionais e regionais e um relatório da entidade profissional dos assistentes sociais. Foi feito também um levantamento bibliográfico de autores referendados nas questões conceituais, na questão da execução penal e, especialmente, de autores de artigos e livros sobre os Conselhos da Comunidade.




    Utilizamos publicações sobre levantamentos de dados e de pesquisas acerca dos Conselhos da Comunidade, realizados por outros pesquisadores e órgãos públicos, concentrando-se tais documentos e pesquisas entre o período de 2007 a 2013, com pontuais referências documentais de anos anteriores a 2007. Inserimos também uma referência a uma pesquisa realizada no âmbito dos Conselhos da Comunidade do Estado do Paraná.




    Pretende-se, como ilustrado acima, inserir este estudo no campo teórico da Criminologia Clínica (Criminologia Clínica de Inclusão Social ou modelo de terceira geração) e do paradigma criminológico das “inter-relações sociais”.




    A orientação teórica utilizada no estudo abarcou autores consagrados da Criminologia Clínica mais recente, dentre eles Alvino Augusto de Sá, Christian Debuyst, Françoise Digneffe e Álvaro Afonso Penna, bem como autores que nos dão a possibilidade de tratar de forma adequada a questão da reintegração social, como Alessandro Baratta, Jovacy Peter Filho, Ana Gabriela Mendes Braga, Alvino Augusto de Sá e Luís Carlos Valois.




    O estudo está dividido em 05 (cinco) capítulos.




    O aprofundamento das noções teóricas fundamentais ao trabalho está no primeiro capítulo, denominado Conceituações Fundamentais, que traz os seguintes conceitos capitais: comunidade e sociedade, paradigma das inter-relações sociais, ressocialização, reintegração social, Criminologia Clínica de terceira geração (ou Criminologia Clínica de Inclusão Social) e funções manifestas e funções latentes.




    No segundo capítulo, intitulado “Conselhos da Comunidade”, inicia-se o estudo do órgão Conselho da Comunidade propriamente dito, abarcando um breve relato histórico do desenvolvimento legislativo dos Conselhos e das funções da sociedade junto ao cárcere, bem como os aspectos legais atuais de composição, constituição e atribuições destes órgãos, levando-se em conta as previsões legais para os Conselhos na Lei de Execução Penal, Código de Processo Penal e nas Resoluções de órgãos da execução penal e do Poder Judiciário, sempre à luz da prática de alguns Conselhos. Trataremos também da questão afeta às finalidades institucionais do órgão, fundamental para as demais análises.




    O terceiro capítulo, O Conselho da Comunidade como órgão da Execução Penal e como entidade com personalidade jurídica privada, retoma a questão da natureza jurídica dos Conselhos, a partir da qual se propõe uma discussão sobre diversos aspectos correlatos, sopesando-se o Conselho da Comunidade tanto como órgão de direito público quanto entidade de direito privado. Dentre os aspectos analisados estão: a própria função de Conselheiro da Comunidade e a responsabilização que dela decorre, bem como as prerrogativas dos Conselheiros da Comunidade. Ao término deste capítulo, discute-se a relação dos Conselhos da Comunidade com os demais órgãos da Execução Penal e o papel destes órgãos relativamente aos Conselhos da Comunidade no cenário da Execução Penal. Terminamos o item falando sobre os diversos recursos dos Conselhos (financeiros, humanos e materiais).




    No quarto capítulo, denominado Possíveis funções latentes dos Conselhos da Comunidade, realizamos uma análise crítica das atribuições dos Conselhos da Comunidade, sob a ótica de possíveis funções latentes (nos termos da teorização proposta por Robert Merton) que estes órgãos podem vir a produzir, a reboque da prática de determinadas atividades.




    No quinto e último capítulo, intitulado Possibilidades concretas de participação da sociedade civil na promoção do diálogo entre a sociedade e o cárcere, sempre sob a égide do que se considera no estudo como atribuição de “reintegração social” (a partir de uma redefinição do que se entende por este conceito), faremos sugestões de estratégias de reintegração social para os Conselhos, com referência especial à exitosa experiência desenvolvida em presídios pelo Grupo de Diálogo Universidade, Cárcere, Comunidade (GDUCC), atividade de extensão da Universidade de São Paulo. Dá-se, portanto, ênfase em propostas modelares de atuação para os Conselhos da Comunidade, levando-se em consideração a coerência desta atuação com o exercício de atividades pretendidas como primordiais para estes órgãos (as estratégias de reintegração social), em consonância com a proposta de Criminologia Clínica de terceira geração.


  




  

    1. CONCEITUAÇÕES FUNDAMENTAIS




    
1.1. Sobre os conceitos Comunidade e Sociedade





    A questão conceitual da expressão “comunidade” complementa-se com o estudo de outros conceitos, como os de “ressocialização”, “reintegração social”, e ainda outros.




    Parte-se, então, da pergunta: “O que significaria, então, a expressão comunidade?”. “Qual seria sua significação?”. É muito comum ouvir-se, no contexto dos Conselhos da Comunidade, falas do tipo: “é importante que a comunidade seja atuante na promoção da reintegração social”, “a comunidade deve fazer a sua parte na Execução Penal”. Mas todos entendem a expressão comunidade da mesma maneira?




    Diversos foram os autores que trataram deste conceito. O que se aprofunda neste item é o estudo do termo comunidade a partir de um dos principais e um dos primeiros autores no assunto, Ferdinand Tönnies1. Depois, serão citados outros autores que também trabalharam o conceito, com breves exposições sobre alguns pontos essenciais.




    A obra mais importante de Tönnies chama-se Comunidade e Sociedade, tendo sido publicada em 1887.




    As citações da obra Comunidade e Sociedade, utilizadas aqui, foram retiradas de uma tradução quase integral da obra, feita e inserida no livro Para ler Ferdinand Tönnies, de 1995, de Orlando de Miranda. Por isso, quando fizermos referência ao livro de 1995, citaremos ou Tönnies ou Miranda, a depender do caso, isto é, ora citaremos trechos da obra Comunidade e Sociedade ora da obra Para ler Ferdinand Tönnies.




    Tönnies foi um autor fundamental para os conceitos relativos aos “sentimentos cooperativos”, fazendo ecoar suas teorias e posicionamentos ainda hoje em dia, sendo utilizado, inclusive, por organizações não governamentais comunitárias (MIRANDA, 1995, p. 55 e 63).




    O trecho de Comunidade e Sociedade relativo às vontades humanas deveria estar na primeira parte do livro, segundo o próprio Tönnies, embora conste na segunda. É por meio da psicologia que Tönnies dá os primeiros contornos à teoria.




    Para compreendermos os conceitos comunidade e sociedade que Tönnies apresenta em sua obra, será fundamental conhecer as conceituações acerca da vontade humana, já que todos os conceitos apresentados formam um complexo conceitual, não sendo adequado explicitar o conceito de comunidade separadamente do de sociedade, nem estes apartados dos dois conceitos sobre as vontades humanas. Seria igualmente uma tarefa incompleta e incoerente com a construção teórica do autor apresentar apenas o conceito de comunidade. Estes conceitos dialogam entre si, e, ao contraporem-se, explicam-se mutuamente.




    Segundo Tönnies (1995, p. 232): “Pode-se, em certa medida, compreender a comunidade como um organismo vivo e a sociedade como um agregado mecânico e artificial”.




    Ao explanar sobre as formas de comunidade (Gemeinschaft), apresenta Tönnies o que seria uma comunidade de sangue (1995, p. 239). Tal comunidade é uma unidade de ser ou de existência (chamada Wesen), a partir do desenvolvimento de uma comunidade de lugar (habitação comum como carácter essencial), que acaba por desenvolver-se em uma comunidade de espírito (por meio de atividades e conduções comuns em um mesmo sentido). A comunidade de lugar é a que representa o conjunto coerente da vida biológica, já a comunidade de pensamento é o conjunto coerente da vida mental. Nestes termos, pode-se dizer que a comunidade de pensamento seja a forma mais elevada de comunidade, justamente pelo fato de ser a mais especificamente humana.




    As desigualdades (que nascem e existem na comunidade – e por que não nasceriam e não existiriam na comunidade?) não podem, entretanto, ultrapassar determinados limites, pois, se isso ocorrer, cessa a comunidade enquanto unidade das diferenças (o cerne de uma comunidade) (1995, p. 242).




    A vida em comunidade prescreveria a posse e a fruição recíprocas, de forma simultânea, de bens que seriam comuns. Ter vontade de possuir é ter vontade de proteger e de defender esta propriedade comum (TÖNNIES, 1995, p. 246).




    Por outro lado, Tönnies refere-se à “sociedade” (Gesellschaft) como um grupo humano que viveria e habitaria pacificamente no mesmo local, mas que, ao contrário da comunidade, seus habitantes não estariam organicamente ligados entre si e sim organicamente separados. Isto quer dizer que na sociedade as pessoas permanecem separadas, apesar de tudo o que pode uni-las, e, na comunidade, as pessoas permanecem unidas, apesar de tudo o que as separa (1995, p. 252).




    Para este autor, na sociedade existe a regra do “cada um por si”, e as pessoas estão isoladamente dispostas e permanentemente em um “estado de tensão perante todos os outros”. A questão principal na sociedade está em obter vantagem a cada ação que a pessoa pratica – e, portanto, na sociedade não existe o “bem comum”, elemento caracterizador da comunidade (1995, p. 252-253).




    Já no livro II da obra Comunidade e Sociedade, denominado “A teoria das vontades humanas”, Tönnies trata pormenorizadamente de dois outros conceitos fundamentais (Wesenwille ou “vontade essencial” e Kürwille ou “vontade artificial”), que completam o sentido daquelas duas categorias anteriores: comunidade e sociedade.




    A vontade essencial (Wesenwille) está ligada à comunidade e encontra-se de forma implícita em qualquer atividade que tenha como autor um organismo humano individual, no sentido psíquico de tal individualidade. A Wesenwille está no movimento, na atividade, é imanente a esta. Considera o autor aqui apenas sensações e experiências que foram internalizadas, resultado da realidade subjetivada. A sucessão de sensações existenciais, instintos e atividades que são desenvolvidas em sua totalidade nas inter-relações (1995, p. 274).




    Para Tönnies, as consequências da diferenciação proposta entre estes dois tipos de vontades, entretanto, são gravosas (1995, p. 303), pois: “[...], enquanto a Kürwille é a negação da liberdade (subjetiva), e a livre ação, uma redução de nosso poder próprio, tendo o sucesso exterior como compensação [...]”, a Wesenwille é “[...], a própria liberdade (objetiva)”.




    Ou, como Tönnies afirma, na Kürwille todas as pessoas apresentam-se como “concorrentes”, “contratantes”, (1995, p. 303). Assim, as formas da vontade artificial (Kürwille) determinam uma “dissociação” do homem, considerado como um sujeito de uma vontade livre (TÖNNIES, 1995, p. 303).




    Nestes termos, arremata Tönnies dizendo que tudo o que é ordenado e feito a partir da Kürwille tem por base fins práticos e utilitários, e deve descartar ou subordinar, sempre que necessário, as regras transmitidas, “enraizadas” (1995, p. 304).




    Miranda esclarece muito bem a proposta da obra Comunidade e Sociedade (1995, p. 72): Tönnies não é neutro nas análises que faz e também mantém a dialética em todos os planos. O projeto de Tönnies, para Miranda, vê na superioridade da comunidade a expressão mais bem acabada da realização da identidade humana e da aproximação desta mesma identidade em direção a uma totalidade.




    Tönnies tenta reconstruir a unidade incompleta da comunidade, que, ao entender de Miranda, é uma atividade pessoal e política de reconstrução dos vínculos identitários entre as pessoas, e entre as pessoas e os meios social e natural que as rodeiam. Analisando este projeto de Tönnies sob o olhar do individualismo do nosso tempo, Miranda percebe na obra de Tönnies algo de revolucionário, capaz de explicar os motivos de tantas vontades artificiais (Kürwille) insatisfeitas (1995, p. 72).




    Apesar disso, ao falar da cidade (em contraste com o rural, com o “campo”), Tönnies apresenta uma possibilidade de aproximação entre estes conceitos completamente diferentes: seria possível tratar de comunidade dentro de ambientes próprios à sociedade. Na cidade, é possível encontrar a formação de associações de culto, as confrarias, as comunidades de cunho religioso, as corporações, que seriam, para o autor, as últimas, porém as mais altas expressões que a ideia de comunidade permite (1995, p. 245).




    Tönnies cita ainda mais um exemplo: o estudo da família é um estudo de uma comunidade (1995, p. 248). No entanto, para ele, já o Estado é algo que está posto na sociedade e para a sociedade.




    Diversos autores importantes trataram do conceito de comunidade e ainda hoje este assunto é muito discutido. Existem, todavia, diversas críticas ao uso indiscriminado do conceito. Louis Wirth diz ironicamente que a mesma liberdade com que se emprega o termo comunidade é usada para se escrever uma poesia (1973, p. 82).




    Para o mesmo Louis Wirth (1973, p. 85), a comunidade tem duas características básicas, a de “viverem-se juntos” e a de “participar de uma vida em comum”, e o que teria tornado o conceito comunidade algo de grande interesse para os sociólogos foi justamente o caráter inclusivo que se pode encontrar neste conceito.




    Conforme afirma este autor, teria ocorrido uma mudança no quadro idílico da comunidade com o rápido desenvolvimento da tecnologia, pela mobilidade social e também pelo surgimento de grupos com “interesses especiais”, além do surgimento do “controle social formal”. Desta forma, as “bases da integração social” tendem a desaparecer e o “agir coletivamente” surge somente a partir de interesses divergentes, bem como ressalta uma “crescente interdependência” entre as pessoas (1973, p. 86).




    Segundo o entendimento de R. M. MacIver e Charles H. Page, a comunidade e a sociedade são compreendidas como níveis de organização da vida social (1973, p. 124). Estes autores enfatizam a questão territorial (geográfica) da comunidade, assim como o “sentimento de comunidade” (de coparticipação). A localidade em si não é, no entanto, suficiente para estabelecer uma comunidade, havendo a necessidade de ter-se uma vida em comum, a partir da noção de que, assim, compartilha-se o modo de vida e a terra em comum (1973, p. 124).




    Já para Robert E. Park e Ernest W. Burgess (1973, p. 149), um indivíduo não é membro de uma comunidade porque nela vive, mas muito mais em razão e na medida em que participa da vida comum da comunidade.




    Por fim, J. H. Fichter apresenta uma visão mais “didática” de comunidade, afirmando o caráter complexo, a variedade de significados de comunidade e a necessidade de uma cuidadosa definição técnica, isto é, do entendimento de que a comunidade é um grupo territorial de indivíduos que possuem relações recíprocas, e que tem sempre à disposição os meios comuns para lograrem-se fins que também são comuns (1973, p. 154).




    Percebe-se que nestes diversos autores há ao menos o consenso de que a comunidade perfaz-se a partir de uma finalidade comum: meios comuns em prol de fins comuns, e não pela mera localização dos indivíduos, isto é, se vivem lado a lado, se estão próximos um ao outro ou não. Evidentemente que o “viverem-se juntos”, como diz Wirth, é importante, mas a “vida em comum” tem um sentido mais essencial para a caracterização do conceito de comunidade. Como se vê pelas palavras de Tönnies, o fato de as pessoas viverem próximas umas às outras também ocorre na sociedade.




    Neste sentido, e apesar dos posicionamentos peculiares de cada um destes autores, pode-se dizer que o cerne do conceito de comunidade não difere das conceituações de Tönnies, que, por sinal, foram pioneiras. Com a introdução do paralelo entre comunidade e sociedade, Tönnies permite a construção de um todo conceitual capaz de abarcar as questões básicas sobre a comunidade: a questão (secundária) da proximidade das pessoas (que não tem influência direta na caracterização de uma comunidade); as finalidades comuns na comunidade e os interesses pessoais em detrimento dos coletivos na sociedade; a posse dos meios comuns para lograrem-se fins comuns; a coparticipação de todos, na construção e nos rumos da comunidade; os individualismos que estão presentes na sociedade, numa relação que se estabelece a partir do que se pode oferecer ao outro em troca de alguma vantagem.




    A comunidade, nos termos expostos por Tönnies, supera o situacional, eleva-se diante da mera “localidade” para firmar-se além da comunidade de sangue e consolidar-se em comunidade de pensamento. É por esta forma de comunidade de pensamento, entendida como “a mais próxima do ser humano”, que se suplantam as raízes, as raças, as igualdades facilmente identificáveis e caminha-se em direção a uma unidade de pensamento em que se compartilham justamente as diferenças.




    É preciso ter cuidado, no entanto, com teorizações que conclamam por uma “unicidade” na forma de pensar, cuidado este que correntes extremistas de pensamento não têm, embora não seja este o sentido de “comunidade de pensamento” em Tönnies. O que se quer dizer aqui, e Tönnies deixa bem esclarecida esta questão, é que o que caracteriza a comunidade é a “possibilidade de unir os homens” (não fisicamente, é claro). A comunidade é a “unidade das diferenças”. Viver “em comum”, apesar das contradições e das diferenças. E, evidentemente, isto não significa ter uma única forma de agir, uma única maneira de pensar.




    Tönnies, quando trata do tema da vontade comum, entende o consenso como força e simpatia sociais específicas, que associam os homens enquanto membros de um todo. O consenso está baseado no conhecimento íntimo das outras pessoas, conhecimento mútuo porque condicionado à participação direta de um ser na vida dos demais, justamente pelo fato da inclinação em compartilhar as alegrias e os sofrimentos alheios. O consenso, para Tönnies, exige esta participação ou esta inclinação como condição necessária (1995, p. 243).




    E este consenso será tanto mais verdadeiro ainda a partir da constatação de semelhanças nas constituições e nas experiências das pessoas. Segundo Tönnies, o verdadeiro “órgão” do consenso (onde ele tem o seu desenvolvimento e forma a sua existência) é a própria “linguagem”, que é expressão comunicativa e receptiva de gestos e de sons, que tem o condão de traduzir as dores e os prazeres, os medos, os desejos, ou seja, todos os sentidos e todas as emoções (1995, p. 243).




    Um diálogo compreensivo segue muito bem esta linha do (com) partilhar, de um necessário “conhecer melhor uns aos outros”, antes dos julgamentos, antes das condenações das supostas diferenças, observando sempre que não se busca um consenso sobre o que se dialoga, mas uma melhor e mais completa compreensão quanto ao que se dialoga. Entretanto, sem estas aproximações e sem estas participações (sobre a vida e na vida dos outros), próprias do processo do consenso, explicitadas acima por Tönnies, torna-se mais difícil a almejada compreensão alheia (e de si mesmo). Contrariamente, dialogando com outras pessoas, será possível participar um pouco da vida, dos anseios, dos desafios, dos sentimentos dos outros com as situações do mundo, de suas esperanças, de suas razões, de seus desejos, de suas tristezas e de suas felicidades, sendo possível encontrar-se nos outros e encontrar, em consequência, as nossas próprias emoções e sentimentos, bem como a formação de identidades e de semelhanças (que se supunham inexistentes), e, assim, fazer surgir um entendimento sobre as diferenças (que sempre existirão). Compreensão, antes de mero consenso, portanto, como força e simpatia sociais. Não se pretende nem a busca da composição dos conflitos e das contradições nem a busca de um entendimento consensual (posto que improvável).




    Por estes motivos a adoção da teorização de Tönnies parece falar mais de perto às questões dos Conselhos da Comunidade. Ademais, Tönnies tratou do tema “comunidade” de forma específica. E também porque o autor coloca a questão da comunidade e da sociedade de uma maneira que possibilita realizar um paralelo entre as finalidades comunitárias dos Conselhos da Comunidade e as finalidades típicas de sociedade que estes órgãos exercem em suas práticas (ou poderão exercer). Ou seja, a condução dos Conselhos da Comunidade poderá caracterizar a atuação destes órgãos na direção da construção de uma comunidade de fins comuns ou caracterizar-se por estar voltada às finalidades de categorias específicas (categorias estas que exerceriam algumas atividades em nome dos Conselhos, porém, em troca ou em razão de determinados objetivos ou interesses institucionais ou pessoais, por vezes, sequer declarados).




    Ferdinand Tönnies mantinha esperanças no ideal comunitário, embora em um tom pessimista (1995, p. 348): “Pode-se dar, todavia, que sementes espalhadas e esparsas permaneçam vivas, que a essência e a ideia de comunidade se sustentem novamente, e assim discretamente uma cultura nova brote em meio àquela que perece”.




    Tönnies nos fornece pilares referenciais para pensar não somente a adequação da denominação “Conselhos da Comunidade”, mas também a composição destes órgãos, que possuem membros da sociedade, de um lado, e funções características de comunidade, de outro, e da consequente aplicação prática de intento tão heterogêneo (e paradoxal), já que expressiva a real diferença subjacente (e, por vezes, nunca declarada) entre essas duas situações no plano prático – uma luta não declarada entre finalidades comuns (afetas à comunidade) e finalidades fundadas em interesses pessoais ou de determinadas categorias (afetas à sociedade).




    A dialética aqui é fruto da análise dos conceitos comunidade e sociedade: a sociedade faz alguma coisa para os encarcerados porque tem interesses próprios? Se ela age movida por um interesse verdadeiramente comum (coincidente), então poderá ser entendida como uma verdadeira comunidade. Imagine-se que, se os Conselhos da Comunidade passassem a atuar essencialmente com a questão dos ideais comunitários, e fizessem as necessárias alterações em suas composições e funções, faria com dignidade jus ao nome que lhe foi dado.




    Entretanto, isso só será possível se se estabelecer um novo rumo para os Conselhos da Comunidade, de modo a fundamentar e a determinar plenamente a adequação de sua denominação, a partir de suas intervenções, fortalecendo-os e incentivando-os por suas ações reais em prol da consolidação do aspecto comunitário, dentro e fora do âmbito prisional, bem como pela profusão da proposta de um diálogo construtivo entre o cárcere e a sociedade, enfim, de uma reintegração social des-interessada.




    Para finalizar esta análise conceitual, especificamente sobre a expressão “comunidade”, será importante verificar este conceito no contexto da Exposição de Motivos da Lei de Execução Penal (LEP), lei que efetivamente criou os Conselhos da Comunidade.




    Era muito comum, à época da redação da exposição de motivos da Lei de Execução Penal (e ainda o é), o uso da expressão “comunidade carcerária”. Na verdade, “comunidade carcerária” quer referir-se a um “conjunto de sentenciados (as)”. Interessante a posição apresentada por R. M. MacIver e Charles H. Page sobre a comunidade na prisão, já que estes autores consideram que, em alguns momentos, os encarcerados criam uma sinergia comum para fins comuns, isto é, que existem no cárcere, por vezes, situações próximas às descritas como caracterizadoras de uma comunidade. Para estes autores a prisão, apesar das limitadas extensões das funções de seus habitantes, poderia ser designada como uma “comunidade” (1973, p. 124).




    O item 25 da Exposição de Motivos2 versa que “a comunidade participa ativamente do procedimento de execução [...]”. Portanto, a expressão “comunidade” não é apresentada no sentido, por exemplo, que é dado por Tönnies. Na verdade, é o caso de uma expressão tomada por outra. Genericamente, pretendia-se dizer “sociedade” (sociedade em geral). Em suma, “comunidade”, aqui, é mais uma forma de dizer sobre, de denominar uma coletividade qualquer. Seria como dizer “a comunidade X da cidade Y”.




    No item 38 da Exposição de Motivos2, verifica-se novamente o emprego do termo “comunidade”: “[...] processo de diálogo entre seus destinatários e a comunidade”. Já no item 85: “[...] preocupações do Estado e da comunidade quanto aos problemas de Política Criminal e Penitenciária”. E, também, no item 161 é possível ler a tão conhecida expressão “prestação de serviços à comunidade” (enquanto pena), pela qual, mais uma vez, quer-se dizer toda a sociedade de um determinado local.




    Portanto, as referências, na verdade, quanto ao uso do termo comunidade, dizem respeito à sociedade (ou a uma localidade), ou, ainda, a uma coletividade de sentenciados (as).




    Pode-se, desde já, concluir que a denominação comunidade, contida na denominação Conselhos da Comunidade, não se caracteriza por acompanhar os conceitos de comunidade vistos nos autores anteriormente citados, ao menos dentro do cerne da relação sociedade – cárcere.




    Entretanto, e ao que parece seja o mais acertado, no momento em que surgiu a denominação Conselhos da Comunidade, a utilização da expressão comunidade, de fato, não se baseou em preceitos teóricos, conceituais, como se dá em Tönnies ou em outros pensadores sociais, em especial pelo uso da mesma expressão em contextos tão variados como os citados na Exposição de Motivos da LEP.




    Na verdade, a intenção parece ter sido a de que a “sociedade em geral” participasse da execução da pena, e neste sentido foi indicada, ainda que não intencionalmente, a genérica expressão “comunidade”. Este termo comunidade, contudo, naturalmente contém um apelo emotivo maior do que o da expressão “sociedade”, ou qualquer outra expressão para este contexto, isto é, há uma comoção inata na expressão comunidade.




    1.2. Paradigma das inter-relações sociais




    A proposta de estratégias de reintegração social está calcada no terceiro modelo de Criminologia Clínica e, este, por sua vez, estabelece-se por meio do paradigma das inter-relações sociais. Este paradigma é relativamente desconhecido, ou menos conhecido que os outros dois paradigmas criminológicos (do fato social e da reação social), daí ser importante aprofundar o seu estudo.




    Em um dos textos seminais, de 1992, Pires e Digneffe apresentam uma proposta de “reconstrução” do campo criminológico, a partir da superação da oposição entre a “criminologia da passagem ao ato” e a “criminologia da reação social”. Estas vertentes partem da noção de que o crime, muito além de uma mera ação individual prejudicial, é também uma maneira de construir-se a realidade. Um mesmo fato pode ser interpretado de diversas maneiras, por diferentes pessoas, em diferentes situações, e não ser definido da mesma maneira.




    Os autores nos dão o seguinte exemplo (PIRES; DIGNEFFE, 1992, p. 9-10): um policial, novato no bairro, ao presenciar uma luta, define-a como crime de “vias de fato”, e conduz os briguentos à delegacia, dando início, portanto, a um processo crime. Diante do mesmo fato, outro policial, mais antigo no bairro e que conhece os homens que brigam, tem outra definição da situação e não desencadeia um processo crime, apenas os separando e resolvendo o problema: “brigar não é uma coisa que se possa fazer”. A importância em perceber o objeto da criminologia sob as formas de se definir e de se reagir diante de certos fatos é a lição extraída da ilustração.




    A inclusão de outras maneiras de perceberem-se os “fatos”, ou melhor, “situações problemáticas” (considerando os pontos de vista trazidos pela criminologia da reação social), não exclui o ponto de vista da criminologia que percebe o crime como um fenômeno de existência real, com consequências reais, isto é, um ato praticado por um indivíduo.




    Num dos extremos, tem-se o entendimento da criminalidade como exclusivamente um fato social e o estudo da criminologia funda-se em uma “maneira de agir”, numa “maneira de ser” do indivíduo. No outro, a criminalidade é concebida exclusivamente como definição social e o estudo da criminologia baseia-se na compreensão das maneiras de “etiquetar” determinadas situações e de “reagir” a elas (PIRES; DIGNEFFE, 1992, p. 10).




    O crime é, para o paradigma do fato social, algo como um objeto, uma “coisa”, e o fenômeno crime encontra sua explicação unicamente no indivíduo (positivismo criminológico) ou como algo que merece uma melhor compreensão acerca de como se dá a gênese do desvio (como se dá a “passagem ao ato”).




    Já para o paradigma da reação social, desenvolvido inicialmente nos Estados Unidos nos primeiros anos da década de sessenta, as questões principais não se referem ao indivíduo, mas às pessoas que definem quais comportamentos serão considerados crimes, os efeitos do processo de “etiquetamento” e as práticas sociais de etiquetamento, como se age de acordo com certas definições e como se “etiqueta” alguém com o “rótulo” de delinquente. O desvio resulta, para o paradigma da reação (definição) social, portanto, da “aplicação de uma regra determinada a uma situação-problema” e o “crime” é o produto da atuação das agências de controle social. Ressaltam os autores, apesar das visões antagônicas, que o mérito do paradigma da definição social (ou da reação social) foi o de ter conduzido as pessoas a “olharem pelo outro lado do telescópio” (PIRES; DIGNEFFE, 1992, p. 11-13).




    O problema é que os dois paradigmas apresentam visões unilaterais, tanto dos comportamentos definidos como crime quanto das formas de se entender e de se estudar estas problemáticas situações, além de não dialogarem entre si e de nenhum deles levar em conta o que é peculiar ao outro. Sempre ilustrando didaticamente, os autores utilizam-se do seguinte raciocínio, para destacar as distinções entre os paradigmas: o que em um paradigma é “clareamento” (área de luz), no outro é “escuridão” (área de sombra). Ambos partem de “preconceitos”, deixando de levar em consideração pontos de vistas que lhes são opostos. O importante será, então, “superar as armadilhas dos dois paradigmas” (PIRES; DIGNEFFE, 1992, p. 15-16).




    Pires (1993, p. 150-151), escorando-se nas ideias de Yves Barel, explica a aparente incompatibilidade entre as orientações criminológicas Crítica e Clínica, que se fundamentam, respectivamente, pelos paradigmas da reação social e do fato social, mediante a utilização do “paradoxo da superposição”, que afirma que dois objetos distintos ou distinguíveis ocupam todo ou parte do mesmo espaço, seja um espaço real, seja um espaço metafórico, e, por essa razão, eles não perdem suas individualidades (ao contrário, mantêm-nas). Pela mesma lógica eles estão, na verdade, imbricados entre si.




    Segundo aponta Alvino Augusto de Sá, é fundamental que cada um destes dois paradigmas “abram mão” de seus radicalismos, sem que com isso percam suas características essenciais. Assim, é preciso que o paradigma do fato social abra mão de seus exageros (como o acentuado “biologicismo”, o “psicologicismo”), sem que deixe de enfocar o indivíduo e suas “individualidades e idiossincrasias”. Já com relação ao paradigma da reação social, que possa abrir mão e aceitar a criminalidade como um “fenômeno concreto”, sem deixar de considerar os sistemas de controle social e os critérios de seletividade do sistema penal (2011, p. 239-240). Assim, as duas dimensões são simultaneamente relevantes.




    Pires e Digneffe (1992, p. 32) alegam que não se poderia, entretanto, simplesmente “adicionar” o paradigma do fato social ao paradigma da reação social. Seria preciso um novo paradigma que abarcasse a “maneira de fazer” e a “maneira de definir”, bem como todos os sujeitos envolvidos: autor do ato, vítima, agentes oficiais, o agrupamento social, dentre outros.




    A noção de “inter-relações sociais”, proposta inicialmente por Debuyst, bem como por Fritz Sack e outros autores, é a expressão mais adequada para esta terceira maneira de se conceber o objeto criminológico: o objeto criminológico como uma “inter-relação social”. A vantagem de tratar a questão sob a ótica das “relações” está na relativização tanto da noção de comportamento quanto na de definição (PIRES; DIGNEFFE, 1992, p. 38-39).




    Ilustrando com dois estudos que abordam esta discussão teórica, Pires e Digneffe (1992, p. 40-41) citam outros dois autores: Sack (1984) e Poupart (1979). Sack estudou a violência de estudantes na Alemanha, em 1965, como uma questão de inter-relações sociais e de transformações sociais, analisando os “interesses políticos” e seus mecanismos, as “estratégias, os processos de comunicação e as intencionalidades que contribuíram para esta violência”. Poupart, por sua vez, estudou a violência do jogo de hóquei à luz das inter-relações, na medida em que o direito penal está “excluído do jogo”, assim como este fenômeno da violência (que pode muito bem ser tido por um crime) é produzido e gerenciado sob outro sistema de regras (pelas regras do jogo de hóquei).




    O objeto criminológico são, portanto, as próprias inter-relações e as transformações destas relações. O tratamento da questão por meio das “relações e das interações” não exclui o comportamento em si, já que este faz parte do contexto. O termo “transformações” (ocorridas nas “percepções e representações nas interações” – conflituais) é entendido como as transformações das “dimensões fenomenais das relações elas mesmas (para melhor ou para pior)” (PIRES; DIGNEFFE, 1992, p. 41).




    Pires e Digneffe apresentam este novo paradigma como um “diagrama”, que comporta “eixos” (linhas) essenciais. No “eixo vertical” estão incluídas as “relações complexas e interativas entre o Estado e a sociedade civil” (aqui estão: a criação do crime pela lei, as criminalizações primária e secundária e as relações de poder entre o Estado e as pessoas). Este eixo vertical tem duas vias (é bidirecional), de maneira que a ação do Estado recai sobre a sociedade, mas também a ação da sociedade recai sobre o Estado através dos “grupos de pressão” (lobby). Já no “eixo horizontal”, aparecem os conflitos entre as pessoas ou entre as pessoas e grupos de indivíduos (relações como a da vítima e do infrator, por exemplo), os comportamentos problemáticos, a transgressão à lei e as relações de poder entre as pessoas e estes grupos de indivíduos. O que importa ressaltar, dizem os autores, é que “o jogo de relações é complexo e, muitas vezes, é ‘jogado’ em mais de um plano de cada vez” (PIRES; DIGNEFFE, 1992, p. 42). Isto é, os dois eixos estão imbricados e as relações estabelecidas entre os eixos, como consequência, também.




    Pires e Digneffe alertam para o enfraquecimento da dicotomia “comportamento sem definição” e “definição sem comportamento”, quando consideradas estas novas “dimensões relacionais” (relações e transformações de relações entre as pessoas e as relações peculiares entre pessoas e Estado – Direito Penal) (1992, p. 42).




    Sob este terceiro paradigma, portanto, tanto o comportamento sem definição quanto a definição sem comportamento seriam relativizados (PIRES; DIGNEFFE, 1992, p. 43). Isto porque o “comportamento” (entendido comumente como crime) não seria reduzido nem a uma mera definição – definição a priori, que independe de um comportamento real, concreto (como acontece no paradigma da reação social) nem a um mero comportamento – sem qualquer influência de definições (das condutas que se definem como criminosas), das estigmatizações, das atuações dos sistemas de controle social (como acontece no paradigma do fato social).




    Sá apresenta a seguinte orientação, com relação ao objeto da criminologia, tomando por base o paradigma em estudo:




    O objeto da Criminologia integraria o comportamento problemático, a situação problemática, sem que se recorra à ideia de crime como fato social bruto, bem como integraria o sistema penal, o processo de construção do crime e de reação social perante o mesmo, sem que recorra a uma concepção construtivista fechada deste sistema (2011, p. 257).




    Sá (2011, p. 272), ainda, remetendo-se a este mesmo texto de Pires e Digneffe (1992), refere-se, entendida por todos os autores desta temática como “central”, à “noção chave” de “ator situado” (acteur situé), proposta em primeiro lugar por Debuyst, para a superação entre os dois paradigmas anteriores. A noção de “ator situado” possibilita a visualização das questões inter-relacionais de forma mais adequada e remete à figura do ator (como em uma peça de teatro).




    Conforme Sá, o “ator” difere de “autor” (autor do crime). Não existe um “monólogo”, mas sim uma “conversa” que é “construída por muitos”. Entretanto, o ator também não deixa de ser alguém que representa um papel no drama (ou melhor, na “trama”), e não pode deixar de responsabilizar-se por ele:




    Assim, se se quiser falar da atuação de um ator, é evidente que se terá de falar de ator situado, de um ator que de fato atua, desempenha concretamente seu papel, mas que está complexamente e completamente situado, comprometido com todo um contexto que vai além dele (SÁ, 2011, p. 272).




    Este ator não “representa” sozinho. Ao contrário, ao lado dele estão diversos outros atores. Existe um “cenário do crime”, que comporta não só o “cenário onde o crime ocorreu” (a chamada cena do crime), mas um cenário no qual vive o autor do delito, o cenário de sua vida e de seu contexto social. Há uma “malha de inter-relações sociais” que compõe o cenário do crime: o ator situado (o que “quebra a regra”), o comportamento problemático dele, os demais atores (os que criam, os que definem os comportamentos que serão considerados crimes – “criadores das regras”) e os que impõem, apoiam e ajudam para que as normas sejam obedecidas (policiais, Judiciário, Ministério Público, grupo social). Todos estes atores fazem parte do cenário do crime (SÁ, 2011, p. 274-275). Cenário aqui é o local onde se passa uma “história”, não um fato isolado, como se fosse algo paralisado no tempo-espaço (como nos remete a ideia de cena do crime).




    O uso destas novas expressões não é sem razão, não é uma espécie de tautologia: de “crime” para “comportamento socialmente problemático”, de “autor do crime” para “ator situado”, de “cena do crime” para “cenário do crime”. Não são termos equivalentes, evidentemente. A mudança da linguagem ainda é justificada por Pires (1993, p. 150), quando alega que a linguagem penal (com a qual todos nós estamos familiarizados) reserva-se à reação penal, reenvia à ideologia penal e esta, por sua vez, remete a um julgamento moral.




    O comportamento socialmente problemático passa a ser entendido sob a ótica das inter-relações sociais. O foco, contudo, também está no grupo social e nas entidades constituintes do grupo social, e não somente no indivíduo. O “crime” (aqui entendido como “comportamento socialmente problemático”) não é mais uma infração normativa praticada exclusivamente por seu autor.




    Esta proposta paradigmática, por certo, não se integra perfeitamente no Direito Penal, tradicionalmente entendido e expressado, justamente porque este Direito Penal inscreve-se dentro de um quadro que se vale de um discurso impositivo (as instâncias julgadoras são sempre unilaterais). Neste campo, no direito penal, as inter-relações entre os indivíduos – por exemplo, entre autor e vítima, são reduzidas à manifestação transgressora de uma das partes (que é chamado de “delinquente”).




    O professor Debuyst, da Universidade de Lovaina (Bélgica), cita uma interessante experiência de mediação com jovens infratores na cidade de Colônia, na Alemanha. Buscou-se realizar, nesta cidade, uma forma de mediação que era baseada na neutralidade do julgamento (pela qual não se apontava simplesmente um culpado e descarregava-se sobre ele todas as responsabilizações). Ao contrário do que se imaginava, a compreensão das vítimas foi muito maior do que a esperada (1992, p. 68-69).




    Pela perspectiva das inter-relações sociais, o professor Debuyst, ao longo do seu texto (1992), faz com que repensemos a necessidade de mudanças nos paradigmas criminológicos e penais, de modo a desconstruir discursos que sejam expressivamente autoritários, e que impeçam que se compreenda a realidade criminal, partindo-se de todos os atores sociais (e situados), e não somente da ótica do próprio preso, enquanto objeto de estudo e de intervenção.




    Para Sá, nas análises, nas considerações, nas compreensões dos comportamentos socialmente problemáticos, devem estar presentes as instâncias de controle e de reação social, mas não somente estas. Também devem estar presentes os elementos individuais, e, nestes termos, o próprio comportamento e a pessoa responsável por este comportamento (e sua personalidade), além de todo o contexto social e familiar daquele que infringe a norma penal (2011, p. 59).




    Portanto, é a partir do entendimento do condenado penalmente como protagonista de uma relação conflituosa, antagônica, e como sujeito ativo na resolução dos conflitos advindos deste mesmo antagonismo, que se poderá efetivamente começar a pensar em uma mudança de paradigmas e, daí, em uma mudança nas estratégias de inclusão social.




    
1.3. O Modelo de Criminologia Clínica de Inclusão Social





    A proposta da Criminologia Clínica de Inclusão Social encontra-se elaborada no livro de Alvino Augusto de Sá, Criminologia Clínica e Execução Penal: proposta de um modelo de terceira geração, apresentado originalmente como tese de livre-docência na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo.




    Na obra estão expostos todos os elementos necessários à conformação de uma nova proposta para a Criminologia em sua vertente “Clínica”, sem descurar de nenhum conhecimento (científico ou não) que seja voltado para o problema da criminalidade e, aqui em específico, à execução da pena. Nestes elementos encontram-se as bases para a proposta de uma nova e diferente maneira de trabalhar a questão da reintegração social.




    Livro de vanguarda no tema, o autor apresenta-nos à Criminologia Clínica desde os primórdios da corrente, quando ainda arraigada ao positivismo (determinismo), passando-se por um segundo momento (psicossocial), para, então, culminar na proposta de um “terceiro modelo”. Os breves comentários feitos sobre o paradigma das inter-relações sociais nos preparam para estudar melhor este modelo criminológico.




    Neste terceiro modelo de Criminologia Clínica, ou simplesmente terceiro modelo, o que se propõe é uma “leitura, análise e compreensão” dos “comportamentos socialmente problemáticos” (que foram definidos como “crime” na legislação) e dos autores destes comportamentos, só que com o intuito de elaborar “estratégias de interlocução com os encarcerados”. A diferença, também, com relação aos modelos anteriores, é que esta interlocução se dá “juntamente com os encarcerados”, e tem por finalidade uma inclusão social que, espera-se, seja exitosa (SÁ, 2011, p. 60).




    Os dois modelos anteriores de Criminologia Clínica, densamente expostos por Sá, são chamados, respectivamente, de modelo médico-psicológico de Criminologia Clínica e de modelo psicossocial de Criminologia Clínica, ou somente primeiro e segundo modelos. A orientação paradigmática nos dois modelos baseia-se no “paradigma da passagem ao ato” (compreensão da dinâmica criminal, das motivações criminais) ou mesmo “do fato social bruto”, em suas manifestações mais positivistas, mais deterministas. Será importante, no entanto, antes de adentrar-se nos contornos do terceiro modelo, comentar, ainda que muito brevemente, os dois modelos anteriores.




    O primeiro deles, o chamado modelo médico-psicológico de Criminologia Clínica, procura explicar, com base em conhecimentos científicos orgânicos, psicológicos e psiquiátricos, as causas da conduta criminosa, causas estas que estariam no próprio indivíduo infrator (fatores individuais), sendo que os fatores externos (ambientais, sociais e familiares), apesar de não serem alijados da gênese criminal, estariam presentes somente na condição de internalizados (“assimilados”: intrapsiquicamente) pelo indivíduo infrator, embora não se descuide da “compreensão da pessoa do preso” (SÁ, 2011, p. 60, 156).




    Numa ala mais radical (“tradicional”) deste primeiro modelo, a explicação criminal centra-se de tal forma no indivíduo (os fatores individuais são tão exageradamente considerados) que o infrator assume contornos anormais, pressupõe-se a reincidência e, portanto, está-se diante de uma periculosidade ínsita que deve ser tratada (tratamento médico-psicológico) (SÁ, 2011, p. 156-157). Neste modelo, o indivíduo infrator é tido por alguém que difere das pessoas “normais” (os não delinquentes) e é em sua mente que existe algo que o diferencia das demais pessoas (SÁ, 2011, p. 223).




    As práticas penitenciárias, no modelo médico-psicológico, são realizadas exclusivamente pelo pessoal técnico da penitenciária (serviço social, psicologia e psiquiatria, sob a coordenação dos profissinais desta), bem como são estruturadas apenas por conhecimentos científicos interdisciplinares. O papel de outros profissionais penitenciários e da sociedade são considerados como mera “colaboração”, e são apenas “lidos” (interpretados) à luz dos conhecimentos científicos adotados pelo pessoal técnico. Já as “estratégias” adotadas são as de “assistência e apoio ao preso”, que, nos dizeres de Sá, teriam como preocupação primeira a conduta criminosa e como foco os aspectos emocionais e sociofamiliares associados ao delito (SÁ, 2011, p. 156).




    O substrato fornecido pelos dois modelos pode auxiliar na identificação da inclinação da atuação dos Conselhos da Comunidade, segundo o grau de interação e participação destes órgãos nas práticas penitenciárias.




    Já no segundo modelo, chamado Modelo Psicossocial de Criminologia Clínica, é possível vislumbrar diferenciais em relação ao primeiro modelo, embora aquele ainda seja deste tributário, ou seja, igualmente tributário do “paradigma da passagem ao ato”.




    Explica-nos Sá, sobre o segundo modelo, que os fatores externos (ambientais, sociais, familiares) apresentam uma autonomia (uma “independência”) com relação à dinâmica criminal, isto é, não são considerados meros “conteúdos psíquicos” do infrator. Tais fatores repercutiriam no indivíduo, o que significa dizer que a pessoa infratora pode e consegue dialogar com eles, posicionar-se diante deles, “adaptar-se” e “readaptar-se” a eles, não sendo mais considerada uma pessoa “diferente” das outras (anormal), não mais como uma “estranha” (SÁ, 2011, p. 222-223).




    São característicos deste segundo modelo o fato de o indivíduo ser valorizado enquanto pessoa e o processo de análise da conduta criminosa dar-se de modo a “compreender” a pessoa do preso (a partir de uma “escuta compreensiva”), com base em uma constante (inclusive ao longo da execução da pena) análise e compreensão da “interação contínua e dinâmica” entre fatores individuais e ambientais (autônomos, portanto, ao indivíduo).




    Neste sentido, uma procura por conhecer a pessoa do preso, a partir de suas angústias, desejos, aspirações e frustrações, conhecer as reais motivações do cometimento do delito, abrindo caminho para a propositura de estratégias de reinserção social, com a implantação e a continuidade, ao longo da pena, de um “diálogo construtivo”, do qual farão parte a sociedade, os profissionais do presídio (não somente os profissionais técnicos, embora estes devam coordenar os trabalhos, inclusive os de reinserção social) e o apenado, este com um papel ativo, “como pessoa e cidadão” (SÁ, 2011, p. 223).




    Apesar dos novos horizontes que surgem da construção deste segundo modelo, e pelo fato de ele ser ideal na visão de muitos profissionais penitenciários, Sá alerta que ele ainda remete às perguntas que representam o “substrato do diagnóstico criminológico”, quais sejam: quais os motivos que levaram o indivíduo a cometer o crime? Quais os fatores internos, em interação com os fatores ambientais, “fizeram” com que ele cometesse crimes? Estas perguntas, isoladas e sem considerar diversas outras instâncias, como a do controle, a da seletividade penal e a da estigmatização do “delinquente”, criam um “viés” interpretativo não totalmente adequado (por vezes, “alienante”) que a Criminologia Clínica de Inclusão Social pretende superar, com a inclusão destes outros e não menos importantes questionamentos (SÁ, 2011, p. 225).




    Antes de entrar na análise do terceiro modelo, observe-se que, como lembrado por Sá (2011, p. 158), é preciso atentar-se aos perigos ideológicos das teorizações, inclusive as que dão suporte ao paradigma da reação social (da definição), para que não obliterem a necessária utilização do modelo médico-psicológico nos casos de comportamentos seriamente problemáticos quanto ao psiquismo, à personalidade, aos quais ainda são utilizados os conhecimentos do primeiro modelo, tanto para avaliações como para a proposição e o acompanhamento de tratamentos.




    Seguiremos, então, para os pontos considerados como centrais no terceiro modelo, com o objetivo de captar os elementos fundamentais que nortearão as propostas aos Conselhos da Comunidade, em se tratando de estratégias de reintegração social, bem como estabelecer uma base para a análise crítica da atuação prática e da legislação dos Conselhos da Comunidade.




    Sá (2011, p. 327-328) apresenta os postulados teóricos que fundamentam este terceiro modelo, lembrando que o objeto de estudo, aqui, está calcado no paradigma das inter-relações sociais, nos seguintes termos:




    O paradigma das inter-relações sociais corresponde ao cenário do crime, à malha paradigmática das inter-relações sociais, onde são levados em conta todos os elementos que integram a ocorrência do fenômeno assim denominado crime: os empreendedores morais (que são parte da sociedade), os criadores das leis, os aplicadores das leis, o comportamento problemático, os infratores das leis (em todo seu contexto pessoal: personalidade, corpo, família, grupo social, etc), as vítimas e, por fim, o contexto imediato no qual o crime é cometido (Sá, 2011, p. 327).




    No terceiro modelo também se reconhece a importância do enfoque no indivíduo, até porque (e inclusive) ele é um dos protagonistas das estratégias de reintegração social. Um indivíduo entendido como “acteur situé” (ator situado), “[...] enquanto ator profundamente situado e compromissado com um contexto social”. O contexto social, neste terceiro modelo, é apreciado de maneira diferente, e não somente repercute sobre a conduta do indivíduo, como no segundo modelo, como também “[...] é corresponsável pela conduta criminosa, dentro da malha paradigmática das inter-relações sociais” (SÁ, 2011, p. 332).




    Dentro desta “malha paradigmática das inter-relações sociais”, inserem-se também: a vulnerabilidade das pessoas que infringem as leis, perante as instâncias de controle, bem como pela reação social aos comportamentos problemáticos; o discurso “forte” dos Direitos Penal e Executivo-Penal (em contraposição ao discurso “fraco” dos presos, dos que “infringiram as normas penais”) e a exclusão social ou a “inclusão social perversa”. Esta última noção será deveras importante para a análise de diversas práticas que são e podem ser levadas a cabo pelos Conselhos da Comunidade, e que se baseiem na reprodução mecânica do sistema econômico, caracterizado por uma inclusão de subsistência, sem nenhuma preocupação em incluir social, cultural e politicamente as pessoas excluídas, tratando-as ao nível da subsistência (SÁ, 2011, p. 276-277).




    E, por vezes, é possível verificar contornos de uma “inclusão” que se baseia, fundamentalmente, na retribuição do “mal cometido contra a sociedade” com a prática delitiva, ou seja, numa pretensão de “inclusão” que não tem o indivíduo como principal finalidade, mas a própria sociedade e os órgãos públicos, na medida em que se alega oportunizar algo para o preso. Podemos citar, aqui, em especial, o interesse aventado em utilizar o trabalho do preso para o custeio de suas “despesas” no cárcere (como se o preso estivesse num hotel...).




    O “crime”, no terceiro modelo, passa a ser entendido não como algo essencialmente negativo, mas como um comportamento socialmente problemático, como a resposta que a pessoa conseguiu dar (considerando-se a condição em que se encontrava) a uma dada situação problemática que teve de enfrentar na vida (e que certamente continuará a enfrentar quando liberto). Assim, faz-se uma “análise e compreensão”, a partir de uma “escuta compreensiva” da pessoa do apenado, procurando analisar o “complexo contexto em que ocorreu o comportamento problemático”, o “cenário do crime”, a “malha paradigmática de inter-relações sociais”, e, assim, “compreender” a situação-problema, o comportamento problemático (SÁ, 2011, p. 328).




    Importante dizer que, nesta escuta compreensiva, o discurso do preso é tido como forte (SÁ, 2011, p. 328), tem um valor próprio, peculiar, e não é interpretado à luz de teorias psicológicas ou psiquiátricas, simples e puramente, e depois disso transformado em sintoma de sua própria doença, sintoma da sua própria perversidade: é também levado em conta como verdadeira motivação e justificação. O discurso do preso é considerado legítimo, mesmo que pessoalmente quem o escute não adira a ele nem queira incentivá-lo como a solução mais adequada. É preciso entender que fazem parte da relação entre as pessoas as reais assimetrias, os conflitos, as contradições, as desigualdades e as diferentes maneiras de se perceber e de se sentir o mundo. Nestes termos, diversos são os fatores que vão influir no comportamento da pessoa perante situações conflituosas ou de grande tensão, e que exigem uma resposta imediata.




    Os conhecimentos, neste terceiro modelo, são predominantemente científicos, o que quer dizer, em outros termos, que poderá valer-se de conhecimentos não científicos (“não sintetizados cientificamente”, melhor dizendo), desde que sejam “sérios, válidos e úteis”, advindos das “práticas e experiências do penitenciarismo” (SÁ, 2011, p. 329).




    Nos dois modelos anteriores, em primeiro lugar exclui-se o indivíduo, para depois tentar incluí-lo, e, mesmo assim, esta tentativa de “reinserção” é feita sempre de maneira submissa à manutenção da segurança e da disciplina, elementos primordiais na execução da pena (SÁ, 2011, p. 332). A proposta de reintegração social no terceiro modelo, contrariamente, terá por base os próprios presos e por eles será protagonizada, “como sujeitos de sua ação e de seus planos” (SÁ, 2011, p. 330 e 332), juntamente com a participação dos profissionais técnicos e da sociedade.




    As estratégias de reintegração social elaboradas e propostas dentro deste modelo serão vistas no próximo item e no capítulo quinto, contando com a participação dos presos, dos egressos, familiares de presos e de egressos, dos profissionais penitenciários (técnicos ou não), da sociedade e da universidade.




    
1.4. Ressocialização e Reintegração Social





    Um dos integrantes do grupo disse-nos, quando entramos no assunto “reintegração social”, que seria mais adequado, após o cumprimento da pena, o encaminhamento dos egressos do sistema prisional para locais onde pudessem cursar uma faculdade, onde pudessem aprender profissões, um lugar que tivesse pessoas da sociedade para acolhê-los, enfim, locais que realmente cumprissem com o papel de recuperar pessoas: “certo, agora que cumprimos nossa pena numa penitenciária, vamos ao que interessa, vamos ao que pode ser feito de melhor daqui pra frente!”, enfatizou. Ele continuou dizendo que seria preciso, dentro ainda da proposta que apresentava, construir uma nova instituição para esta finalidade, não no cárcere, mas na sociedade livre, e com pessoas que quisessem realmente estar de braços abertos, realmente quisessem ajudar os recém-chegados à “instituição” (instituição que ele construía naquele instante, enquanto ser político e pensante que é, sem talvez se dar conta da instigante proposta político-criminal e penitenciária que fazia). (este trecho foi escrito com base em um comentário de um preso, integrante do grupo de diálogo, durante uma edição do GDUCC no cárcere, em 2013).




    Embora inexista previsão legal indicando que os Conselhos da Comunidade tenham de atuar com reintegração social, na prática, tanto os Conselhos como os juízes e outros envolvidos assim o desejam. As resoluções administrativas alçaram o objetivo de ressocialização/reintegração social para os Conselhos. Contudo, há uma confusão quanto a estas duas expressões, utilizadas como se fossem sinônimas.




    Nestes termos, será preciso dar alguns contornos sobre as noções de ressocialização e de reintegração social, dada a citada confusão conceitual que podem gerar. Num primeiro plano, a ressocialização, tradicionalmente configurada e intentada na prática pelos Conselhos. Em segundo, a reintegração social, que será aqui brevemente delimitada para, posteriormente, ser estabelecida como parâmetro, como sugestão (modelo) de atuação para os Conselhos da Comunidade.




    Iniciam-se as considerações sobre a ressocialização com o enfoque no livro A Nova Defesa Social: um movimento de política criminal humanista, de Marc Ancel, obra que aborda os aspectos essenciais do que se entende por ressocialização.




    O “movimento” (de Política Criminal) da Nova Defesa Social teve como um dos seus maiores expoentes justamente Ancel. Este movimento, pelas palavras de Ancel, é a tentativa de superar a noção de “Defesa Social” que vigorava há um bom tempo: a de proteção da sociedade contra o crime através da “severidade da repressão” (1979, p. 3).




    Segundo esta concepção, duas linhas de frente deveriam nortear as medidas de política criminal: a prevenção da criminalidade e o tratamento dos delinquentes, consoante a constatação de que o problema era também de duas ordens: “sociais e criminológicas”. A política de prevenção deveria ter o condão de proteger a sociedade e o indivíduo, e a este se proporcionaria um tratamento adequado (ANCEL, 1979, p. 10 e 12).




    Seria necessário, nestes termos, o implemento de uma “ação sistemática de ressocialização”. Para o autor:




    Essa ação de ressocialização não pode, entretanto, se desenvolver senão por meio de humanização, sempre crescente, do novo direito penal que deverá fazer apelo a todos os recursos do indivíduo, buscará torná-lo confiante em si mesmo e restituir-lhe o sentimento de responsabilidade pessoal, ou, mais precisamente, talvez, de responsabilidade social, bem como o senso dos valores humanos (ANCEL, 1979, p. 17).




    Evidentemente que a ação de ressocialização “[...] não seria unicamente de caráter humanitário e sentimental”, mas realizada pelos estudos da personalidade do delinquente e do fato criminoso, de modo a “[...] descobrir a realidade humana e social que contém e revela cada espécie criminosa” (ANCEL, 1979, p. 19).




    Um dos aspectos, destacados por Ancel como positivos no movimento da Nova Defesa Social, é justamente a atitude diante do delinquente, levando-se em consideração a personalidade do indivíduo. Fato é que não se pretende considerar o “ser humano” como objeto de estudos e sim como sujeito de direitos.
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